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SEGUNDO AVISO DE PRORROGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 1.382/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2024 

 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que, em virtude de questionamento apresentado por 
interessado em participação, o prazo FIM para o envio de propostas e a abertura para fase de lances da licitação acima mencionada, foram 
prorrogados conforme segue: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:  
INICIO: 01/03/2024. 
FIM: 20/03/2024 as 6:50h. 
FASE DE LANCES: 20 de Março de 2024, das 06: 51h as 12:51h (horário de Brasília). 
Objeto Contratação de serviços de análise, exame, pesquisa, coleta e fornecimento de dados e informação de qualquer natureza, para 
utilização do sistema tributário do CAC – Centro de Atendimento ao Cidadão, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças.  
Legislação: Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006. 
Local de Realização: Site https://comprasbr.com.br/ 
Edital: O presente edital estará disponível aos interessados no site: 
https://comprasbr.com.br/ 
https://pncp.gov.br 
 
Ponta Porã-MS, 11 de Março de 2024 
 
 

JÓICE DO CARMO MATOSO 
Agente de Contratação 

 
COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO 

  
A Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, comunica para os devidos fins que, a servidora MARLI RODRIGUES DOS SANTOS,  matrícula nº 1261-
2,  detentora do cargo de Agente Comunitário de Saúde, sob vínculo Efetivo, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, não se apresenta em 
seu local de trabalho há mais de 30 (trinta) dias no intuito de justificar suas faltas. O não comparecimento da mesma no prazo de 10 (dez) dias 
a contar da última publicação deste (a terceira), ensejará a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, conforme dispõe o Capítulo V, 
Artigo 222, Inciso VI, da Lei Complementar nº 121/2014, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã/MS. 
                          
Ponta Porã, 29 de fevereiro de 2024. 
 

COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO 
  
A Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, comunica para os devidos fins que, a servidora CLEONICE FERNANDES CAETANO,  matrícula nº 1949-
4,  detentora do cargo de Auxiliar de Enfermagem, sob vínculo Efetivo, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, não se apresenta em seu local 
de trabalho há mais de 30 (trinta) dias no intuito de justificar suas faltas. O não comparecimento da mesma no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da última publicação deste (a terceira), ensejará a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, conforme dispõe o Capítulo V, Artigo 
222, Inciso VI, da Lei Complementar nº 121/2014, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã/MS. 

Poder Executivo 

Aviso 
 
 
 
 

https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/
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Ponta Porã, 29 de fevereiro de 2024. 

 
COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO 

 
  
  A Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, comunica para os devidos fins que, a servidora BRUNA IZA AQUINO OVELAR,  
matrícula nº 652201-2,  detentora do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, sob vínculo Efetivo, lotada na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Regional, Indústria, Comércio e Turismo, não se apresenta em seu local de trabalho há mais de 30 (trinta) dias no intuito de 
justificar suas faltas. O não comparecimento da mesma no prazo de 10 (dez) dias a contar da última publicação deste (a terceira), ensejará a 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar, conforme dispõe o Capítulo V, Artigo 222, Inciso VI, da Lei Complementar nº 121/2014, 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã/MS. 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 057/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E META CERTIFICADO 
DIGITAL EIRELI, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Sr. Luiz Eduardo Kuhn Ramos. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a alteração quantitativa do instrumento, para o acréscimo em 
percentual de aproximadamente 21,353%, equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais), diante da ampliação da demanda estimada, conforme 
especificações constantes na CI n° 026/2024/SMF e no Parecer PGM nº 0171/2024, que integram o presente instrumento independentemente 
de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI n° 026/2024/SMF e analisado no Parecer PGM nº 0171/2024, a situação está devidamente justificada, 
nos termos do art. 65, inciso I, alínea “b” e §1° da Lei 8.666/1993, diante da ampliação da demanda estimada, resultando em u m aumento 
quantitativo. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO 
Função 
Programática 

Projeto 
Natureza da 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.30 1.500.0000 031 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.39 1.500.0000 034 

20.01 12.122.0002 2200 33.90.39 1.500.1001 810 

08.02 08.243.0051 2087 33.90.39 1.660.0000 187 

10.01 10.301.0003 2184 33.90.39 1.500.1002 539 

15.01 06.182.0010 2013 33.90.39 1.701.0000 685 

18.01 04.123.0001 2126 33.90.39 1.500.0000 797 

18.01 04.123.0001 2126 33.90.30 1.500.0000 795 

 
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e Parecer PGM nº 0171/2024. 
Data da Assinatura: 05.03.2024. 
 

__________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 137/2021 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E LASER ILUMINAÇÃO 
EIRELI EPP, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2021. 
Representantes das Partes: Sr. Eduardo Esgaib Campos e Sr. Vicente Severino de Souza Silva. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a alteração quantitativa do instrumento, para o acréscimo em 
percentual de aproximadamente 24,74%, equivalente a R$ 472.332,90 (quatrocentos e setenta e dois mil, trezentos e trinta e dois reais e 
noventa centavos), conforme especificações constantes na CI n° 0131/2024/PMPP/SMOU/CONV e no Parecer PGM nº 0165/2024, que 
integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI nº 0131/2024/PMPP/SMOU/CONV e analisado no Parecer PGM nº 0165/2024, a situação concreta 
está devidamente justificada, nos termos do art. 65, Inciso I, alíneas “a” e “b” e §1° da Lei nº 8.666/1993.  
 
Dotação Orçamentária: 
 

Órgão/UO Função programática Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte do 
Recurso 

Ficha 

07.01 15.452.0049 2011 33.90.39 1.751.0000 102 

 
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e Parecer PGM nº 0165/2024. 
Data da Assinatura: 28.02.2024. 
 
 

Extrato 
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__________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DECRETO Nº 9.741, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas  pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica exonerado Emerson Ferreira Alves do cargo de Assessor Especial de Gabinete, símbolo PEDA-7, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração, partir de 01 de março de 2024. 
Art. 2º.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 11 de março de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 9.740, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas  pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica nomeado Jorge Alves dos Santos no cargo de Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Governo e Comunicação, símbolo 
PEDA-5, partir de 01 de março de 2024. 
Art. 2º.  Torna sem efeito o Decreto n. 9.727, de 28 de fevereiro de 2024.  
 
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 11 de março de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 9.744, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas  pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica exonerada Natália Velasquez da Silva do cargo de Subprefeita do Distrito de Nova Itamarati, símbolo PEDA-4, a partir de 11 de 
março de 2024. 
Art. 2º.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 11 de março de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 9.745, DE 11 DE MARÇO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas  pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica nomeado Vitor Carlos Neves no cargo de Subprefeito do Distrito de Nova Itamarati, símbolo PEDA-4, a partir de 11 de março de 
2024. 
Art. 2º.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 11 de março de 2024. 
 

Decreto 
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Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO N. 9.738, 08 DE MARÇO DE 2024. 

                                               
Dispõe sobre a nomeação dos membros para composição do Conselho Municipal de trânsito e Transportes do Município de Ponta Porã, MS. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgâ nica do 
Município, 
 
DECRETA: 
 
 Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para compor o Conselho Municipal de Trânsito e Transportes do Município de Ponta 
Porã, MS: 
 

I. Área Governamental 
a)      Secretaria Municipal de Segurança Pública: 
Titular: Alex Sandro Alves de Lima; 
Suplente: Edson Procópio Riquelme. 
 

b) Secretaria Municipal de Governo e Comunicação: 
Titular: Unilson Barreto Moralles; 
Suplente: Alexandre Nunes de Oliveira. 
 

c)  Secretaria Municipal de Educação:  
Titular: Mirta Rie de Oliveira Tominaga; 
Suplente: Anderson Molina dos Santos. 
 

d)  Agência de Trânsito do Município de Ponta Porã – Agetran: 
Titular: Denis Leandro Góes; 
Suplente: Aparecida Paulina Mangueira. 
 
e) 4º Batalhão da Policia Militar: 
Titular: Edson Guardiano de Oliveira; 
Suplente: Allain Fernando de Figueiredo Salomão. 
 

f)  Coordenadoria da Defesa Civil de Ponta Porã:  
Titular: Martina Gonçalves dos Santos; 
Suplente: Pedro Matheussi Vieira. 
 

g)  Gerência Regional do Detran/MS em Ponta Porã:   
Titular: Flávia Almeida Passos; 
Suplente: Nader Salum. 
 

h) Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo:  
Titular: Fabricio Romeiro Alves; 
Suplente: Jair Correa. 
 

I)  Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Edson da Silva Miguel; 
Suplente: Luciene Gonçalves Al Yasin. 
 
j)  Secretaria Municipal de Administração: 
Titular: Claudiana Valdez Florenciano; 
Suplente: Diego Yan Carvalho Sunakozawa. 
 
 k)  Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: Bruna Caimar Vieira; 
Suplente: Thiago Santos de Abreu. 
 
l)  Câmara Municipal de Vereadores de Ponta Porã: 
Titular: Marcos Bello Benites; 
Suplente: Thiago Vedana. 
  

II. Área Não- Governamental:  
 

a)  Associação Comercial de Ponta Porã:  
Titular: Helton Carlos Matos da Silva; 
Suplente: Juliana Portioli Georges. 
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b)  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia- CREA em Ponta Porã:  
Titular: Luis Afonso Ferreira Soto;  
Suplente: Igor Jamil Araújo Zaim. 
 

c) Ordem dos Advogados do Brasil-OAB- Subseção Ponta Porã: 
Titular: Edhil Vaz Junior; 
Suplente: Juan Marcel Montiel Santander. 
 

d)  Associação dos Taxistas de Ponta Porã: 
Titular: Marcos Thiago Bernal Rodrigues; 
Suplente: Flávio Alejo Amarilla Pedra 
 

e)  União Pontaporanense de Estudantes – UPE: 
Titular: Hamilton Bonfim Junior; 
Suplente: José Henrique Prado. 
 

f)  Associação dos Deficientes Físicos de Ponta Porã: 
Titular: Silvio dos Santos Bitencourt; 
Suplente: Anália Alves Marques.  
 

g)  Sindicato dos Comerciários de Ponta Porã: 
Titular: Divino José Martins; 
Suplente: Dorival Pereira Bambil. 
 

h)  Sindicato dos Servidores Públicos Municipal: 
Titular: Nelson Jefferson Monfort; 
Suplente: Margarete Marques. 
 

i)  Associação de Moradores de Ponta Porã: 
Titular: Selino Melgarejo; 
Suplente: Angela Cristina Ramires. 
 

j)    Permissionária do Sistema de Transporte Coletivo de Ponta Porã: 
Titular: Daniele Padilha Saccol; 
Suplente: Aldo Roberto Ortiz Rocha. 
 
Art. 2º  Fica designado o Senhor Gabriel Calepso Arce, Secretário Municipal de Segurança Pública, designado como Presidente do Conselho 
Municipal de Trânsito e Transportes. 
  
Art. 3º Fica designada a servidora Vanesa Ajala de Oliveira Crespo como Secretária Executiva do Conselho Municipal de Trânsito e Transportes, 
cabendo a ela exercer as atribuições previstas no Regimento Interno, entre outras que lhe forem conferidas. 
 
Art 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, 08 de março de 2024. 
 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº. 9.737, DE 07 DE MARÇO DE 2024. 

 
Dispõe sobre o Programa de Premiação do Imposto Predial e Territorial Urbano – “IPTU dá Prêmios/2024”, do Município de Ponta Porã, MS.  
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 
 
DECRETA: 
 
CONSIDERANDO o que estabelece o inciso I, do art. 3º, da Lei Federal nº. 5.768/71 e os artigos 2º e 20, do Decreto Federal n. 70.951/72; 

 
CONSIDERANDO a importância em valorizar e premiar os bons contribuintes que cumprem com suas obrigações junto ao Fisco Municipal, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica instituído o Concurso "IPTU DÁ PRÊMIOS" para o exercício de 2024, que tem como objetivo a distribuição de prêmios aos 
contribuintes, mediante sorteios autorizados, conforme os dispositivos constantes na Lei Federal n. 5.768/71 e no Decreto Federal n. 70.915/72 
e no artigo 77 da Lei Complementar n. 72/2010. 
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Art. 2º -  Poderá participar do Concurso "IPTU DÁ PRÊMIOS", toda pessoa física ou jurídica, proprietária ou não de imóveis, portadora de cupom 
relacionado à imóvel predial ou territorial, doravante denominado PARTICIPANTE, e que preencham os seguintes requisitos: 
I – pagar à vista ou em parcelas o IPTU 2024, na data dos seus vencimentos e preencher corretamente o cupom, depositando-o em urna própria 
instalada no Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – Secretaria Municipal de Finanças; 
II – quitar os débitos inscritos ou não em dívida ativa, nos prazos fixados para recolhimento do IPTU 2024, relativo ao cadastro imobiliário do 
Município de Ponta Porã; 
III – não possuir débitos de qualquer natureza com o Município de Ponta Porã.  
§1º. O contribuinte que preencher os requisitos para participar do concurso “IPTU DÁ PRÊMIOS/2024”, deverá  apresentar o comprovante de 
recolhimento/quitação ao setor tributário para receber o cupom de participação. 
§2º. Cada inscrição imobiliária corresponde a um único cupom, independente da forma de pagamento pela qual optar o contribuinte.  
§3º. O Cupom será emitido por servidor municipal e entregue ao contribuinte, após consulta de situação fiscal, que comprove a  regularidade 
e o preenchimento dos requisitos.  
 
Art. 3º - O cupom para sorteio poderá ser preenchido em nome do proprietário do imóvel ou quem estiver na posse do mesmo, podendo ser 
pessoa física ou jurídica.  

 
Art. 4º - O preenchimento do cupom para sorteio deverá ser efetuado de forma legível, sob pena de desclassificação, especificando: nome 
completo, CPF/CNPJ, RG, endereço completo, número da inscrição imobiliária do imóvel e telefone para contato do participante.  

 
Art. 5º - Não terá validade o cupom que apresentar rasuras, adulterações ou emendas, que impossibilitem a identificação de sua autenticidade. 
 
Art. 6º - O sorteio será realizado entre os meses de março e abril de 2025, com data a ser definida. 
 
Art. 7º - Os sorteios serão realizados em local público, de preferência no átrio de entrada da Prefeitura Municipal, com a presença da Comissão 
Organizadora, autoridades representativas e da comunidade. 
 
Art. 8º - Os participantes do Concurso "IPTU DÁ PRÊMIOS/2024" concorrerão a 02 (dois) prêmios, da seguinte forma: 
 
1. 1º prêmio: 01 (um) automóvel popular   – para os pagamentos realizados à vista;  
2. 2º prêmio: 01 (uma) casa em alvenaria, neste Município, – para os pagamentos parcelados e à vista, realizados até a data de vencimento 
das respectivas parcelas.  
 
Art. 9º – Somente fará jus ao prêmio o participante cujo nome constar no cupom sorteado, preenchido conforme dispõe o art. 4º, deste 
Decreto, e desde que o imóvel não possua qualquer débito junto ao Município de Ponta Porã, inclusive parcelas em atraso, na data de realização 
do sorteio. 
 Parágrafo único - O prêmio será atribuído ao proprietário do imóvel, quando o cupom não for preenchido ou o seu preenchimento não permitir 
a identificação correta do participante. 
 
Art. 10 - O participante que for sorteado e não comparecer ou não reclamar o prêmio, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de realização do sorteio, perderá o direito ao mesmo. 
Parágrafo Único. O participante que for sorteado e não puder comparecer para retirar o prêmio, poderá nomear um representante para fazê-
lo, através de procuração pública lavrada em Cartório.  

 
Art. 11 - A Comissão Organizadora do Concurso "IPTU  DÁ PRÊMIOS/2024" será constituída e nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 
e será composta por 05 (cinco) servidores das Secretarias Municipais  e da Procuradoria Geral do Município. 
 
 Art. 12- Compete à Comissão Organizadora: 
I - zelar pelo cumprimento do disposto neste Decreto; 
II - orientar os participantes e dirimir as dúvidas referentes ao concurso; 
III - aprovar ou impugnar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de sorteio, os cupons sorteados; 
IV - homologar os sorteios e divulgar o nome dos premiados, no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de sorteio; 
V - coordenar o processo de entrega dos prêmios; 

 
Art. 13 - Não terão direito a participar do Concurso "IPTU DÁ PRÊMIOS/2024" os contribuintes possuidores de imóveis beneficiados com 
isenção ou imunidade ao pagamento do IPTU, conforme Lei Municipal. 

 
Art. 14 - As dúvidas ou omissões que surgirem referente ao Concurso "IPTU DÁ  PRÊMIOS/2024" serão dirimidos pela Comissão Organizadora. 

 
Art. 15 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Ponta Porã, MS, 07 de março de 2024. 
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ Nº006/2024, DE 08 DE JANEIRO DE 2024. 
DESIGNAÇÃO DE MEMBROS DA COMISSÃO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

           
A Secretária Municipal de Assistência Social de Ponta Porã-/MS, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei nº13.019/2014, e decreto 
7.907 de 18 de agosto de 2017, que dispõe sobre as parcerias celebradas no âmbito do Município de Ponta Porã, 
 
Resolve: 
 
Nomear os membros do Comissão de Monitoramento e Avaliação das parcerias celebradas no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 
Social.  
Art. 1º: A comissão passa a ser composta pelos seguintes membros:  
Katia Regiane Pereira Cueno- Gestora da Comissão.   
Ieda Fernandes Calonga Benitez- Membro 
Kelly Priscila Rodrigues Guerreiro- Membro 
Mayara Alvino Carrion - Membro 
Walkiria Fuchs Dos Santos Nishikawa - Membro 
Adrieli de Oliveira Werk - Membro 
Kaythe Simmone Moura Pires - Membro 
Art. 2º Esta Portaria passa a vigorar com data retroativa de 01 de Março de 2024, revogando-se as disposições em contrário.  
 
Ponta Porã-MS, 08 de Março de 2024.  
 

Vera Lucia Oliveira de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
PORTARIA N° 120, 05 DE MARÇO DE 2024. 

 
A Secretária Municipal de Obras e Urbanismo de Ponta Porã/MS, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei Complementar n°221, 
de 29 de julho de 2022, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores efetivos do Município de Ponta Porã/MS.  
 
Resolve:   
 
Art. 1º - Alterar a relação dos servidores designados por intermédio da Portaria n° 046, de janeiro de 2024, para compor a Comissão de 
Promoção dos Servidores Efetivos da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, conforme publicação na data de 29 de janeiro de 2024 no 
Diário Oficial do Município de Edição 4334.  
Art. 2º - Designar os seguintes servidores para compor a COMISSÃO DE PROMOÇÃO DOS SERVIDORES EFETIVOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO, pelo prazo de 01 (um) ano.   
 

• Presidente:  
FABRICIO ROMEIRO ALVES.  
Matrícula: n° 5034  
Cargo: Gerente Administrativo da SMOU.  
  

• Membros:  
ARGEMIRO VIEIRA LOPES.  
Matrícula: nº 5587  
Cargo: Auxiliar de Pavimentação;  
GILMAR MEIRELES ANCELMO.  
Matrícula: nº 6116  
Cargo: Motorista de Veículo Pesado;  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor com data retroativa à 20 de fevereiro de 2024.   

 
Ponta Porã-MS, 04 de março de 2024.  

____________________________________ 
André Messias Manosso 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
 

PORTARIA Nº 119 DE 04 DE MARÇO DE 2024 
 

O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais; 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Autorizar a cedência dos servidores públicos municipais abaixo elencados, pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal, para o 
Poder Judiciário - Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, com ônus para a origem. 

 

Matrícula Nome Cargo Secretaria 

794-1 Cleide Beatriz Correia Cerzosimo Derzi Assistente Administrativo II Governo e Comunicação 

Portaria 
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4910-1 Reinaldo Nunes de Oliveira Guarda Civil Municipal Governo e Comunicação 

 
 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2024, com vigência até 31 de 
dezembro de 2024, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Certifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 04 de março de 2024. 
 

DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº 122 DE 08 DE MARÇO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 
Art 1º - CEDER o servidor abaixo descrito, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal desta Municipalidade, lotado na Secretaria Municipal 
de Administração, para  o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Ponta Porã – PREVIPORÃ, com ônus para o destino: 

         

MATRÍCULA NOME CARGO 

9009-4 Wesley José Tolentino de Souza Assistente Administrativo 

 
Art 2º - Esta Portaria entrará em vigor com a data retroativa de 07 de março de 2024, com vigência até 31 de dezembro de 2024  revogando-
se as disposições em contrário. 
 
Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã – MS, 08 de maio de 2024. 
 
 

DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº 116 DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã - MS, no uso de suas atribuições legais,  
 
RESOLVE: 
 
Art 1º - Autorizar a cedência da servidora pública municipal,  LUCELIA OLIVEIRA LOPES, matrícula nº 1812-5, detentora do cargo de Professora 
20 h/a, sob vínculo efetivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, para a Prefeitura Municipal de Amambai/MS, em Permuta com a 
servidora NAIARA AURORA DA SILVA SOUZA, detentora do cargo de Professor 20h/a, com ônus para origem.    
   
Art 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de partir de 01 de janeiro de 2024, com vigência 
até 31 de dezembro de 2024, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã – MS, 29 de fevereiro de 2024. 
 

DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 118 DE 04 DE MARCO DE 2024 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao requerimento de 
APARECIDO BRUNO TEIXEIRA VERGINIO, servidor efetivo deste Município, admitido em 22/04/1992, através do Decreto nº 3435/1992, para 
exercer o cargo de Assistente Administrativo. Lotado na Secretaria Municipal de Administração, sob a matrícula nº 313-1. 
 
RESOLVE: 
 
Averbar para fins de aposentadoria, seu tempo de serviço particular abaixo especificado, de acordo com o que dispõe os Artigos 73 a 77 da Lei 
Complementar n°. 121/2014 do Estatuto dos Servidores Públicos de Ponta Porã/MS. 
 

• Município de Ponta Porã: 
Período de contribuição: 29/01/1985 a 25/10/1993 
 
O Tempo de Contribuição Aproveitado, para fins de Averbação, totalizam 3.187 (três mil cento e oitenta e sete) dias, correspondendo a 08 
Anos, 08 Meses e 27 Dias.  
 
Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação. 
 
Certifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã/MS, 04 de março de 2024. 
 

__________________________________ 
Dulce Maria Silveira Manosso 

Secretária Municipal de Administração 
 

__________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 
 
 

LEI N. 4.626, DE 07 DE MARÇO DE 2024. 
 
DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ, MS, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, nota damente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadres aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Capítulo I 
Das Disposições Gerais 
 
Art. 1°. O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Ponta Porã – SIM, com jurisdição em todo o território municipal, 
com fundamento no art. 23, inciso II, combinado com o art. 24, incisos V, VIII e XII da Constituição Federal, e em consonância com o disposto 
nas Leis Federais Nº 1283 de 18 de dezembro de 1950 e Nº. 7889 de 23 de novembro de 1989 será o responsável pela inspeção higiênico 
sanitária e tecnológica dos produtos de origem animal em todo o território municipal, sendo doravante estabelecida a obrigatoriedade da 
prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou 
não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito. 
Art. 2°. São sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta Lei, os animais destinados ao abate, a carne e seua derivados, o pescado 
e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, comestíveis e não comestíveis, 
com adição ou não de produtos vegetais. 
Paragrafo único. Nos estabelecimentos de abate de animais é obrigatório à inspeção sanitária e industrial, em caráter permanente, a fim de 
acompanhar a inspeção ante mortem e post mortem dos animais, e os procedimentos e critérios sanitários estabelecidos, estará previsto em 
regulamento específico municipal ou do consórcio municipal e quando não estiver estabelecido, será utilizada a legislação Federal pertinente. 
 
Art. 3°. A inspeção e a fiscalização, de que trata esta lei, serão realizadas: 
I - Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal; 
II - Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstos na legislação para abate ou industrialização;  
III - Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, distribuição ou industrialização;  
IV - Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição ou industrialização;  
V - Nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou industrialização; 
VI - Nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados para beneficiamento ou industrialização;  
VII – Nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de 
origem animal comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados; 
Art. 4°. O Serviço de Inspeção Municipal está instalado no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Regional, Indústria, Comércio 
e Turismo e ficará a cargo da equipe do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, fazer cumprir esta Lei, a Resolução que 

Lei 
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regulamentará e demais normas que dizem a respeito a inspeção sanitária e industrial dos estabelecimentos no Município de de Ponta Porã, 
MS.  
Art. 5°. A inspeção sanitária e industrial, conforme o Art 1º desta Lei será de responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário pertencente ao 
quadro de servidores efetivos, em conformidade com a Lei Federal nº 5.517/68. 
Parágrafo Único. O Serviço de Inspeção Municipal deverá ser coordenado por Médico Veterinário Efetivo. 
Art. 6°. Nas unidades de estocagem, manipulação e industrialização de produtos de origem animal, a inspeção e a fiscalização se dará em 
caráter periódico, devendo, estes atender os procedimentos e critérios sanitários estabelecidos em regulamento específico municipal ou do 
consórcio municipal, e quando não estiver estabelecido, será utilizada a Legislação pertinente. 
Art. 7°. Nenhum estabelecimento industrial ou unidade de beneficiamento de produtos de origem animal poderá funcionar no Municipio de 
Ponta Porã sem que esteja previamente registrado no órgão competente para a fiscalização da sua atividade. 
Art. 8°. O SIM respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, provenientes da agricultura 
familiar, da agroindústria de pequeno porte e da produção artesanal desde que atendidos os princípios básicos de higiene, a garantia da 
inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao consumidor e atenda às normas específicas vigentes. 
Art. 9°. As agroindústrias de pequeno porte, nos termos do Art. 143-A do Decreto Federal nº 8.471 de 22 de junho de 2015 e Instrução 
Normativa do Ministério de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA -  nº 5, de 14 de fevereiro de 2017, e as pequenas e 
microempresas amparadas pela Lei complementar Federal n° 123 de  14 de Dezembro de 2006, obedecerão normas específicas relativas ao 
registro e inspeção e fiscalização dos estabelecimentos e seus produtos, conforme regulamento a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo. 
Art. 10. O registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização sanitária de estabelecimentos que elaborarem produtos alimentícios 
produzidos de forma artesanais, definidos conforme a Lei Federal n° 13.680 de 14 de junho de 2018, serão executados em conformidade com 
as normas estabelecidas e em seu regulamento. 
Art. 11. O Município de Ponta Porã poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros Municípios, Estados e União, bem como 
poderá participar de consórcio público para promover o melhor Desenvolvimento Regional e facilitar a execução das atividades executadas 
pelo SIM, podendo ainda solicitar a adesão ao SISBI de forma autônoma ou consorciada, caso conveniente. 
§1° Se porventura o Municipio de Ponta Porã aderir à concórcios públicos, poderá transferir a gestão, a execução, a coordenação e a 
normatização do SIM ao consórcio.  
§2° No caso da gestão consorciada do Serviço de Inspeção Municipal de Ponta Porã, os produtos inspecionados poderão ser comercializados 
em todo toda a área territorial dos Municípios participantes do Consórcio, de acordo com a Instrução Normativa do Ministério de Estado da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA - Nº 29, de 23 de abril de 2020. 
§3º Os servidores Municipais cujas atribuições do cargo sejam desempenhadas no SIM ficam sujeitos ao cumprimento de sua carga horária da 
forma designada pelo responsável do setor, de acordo com o plano de trabalho instituído, que designará os dias de trabalho, podendo ser 
quaisquer dias da semana, inclusive, sábados, domingos e feriados, visto o entendimento da necessidade da inspeção dos estabelecimentos 
de que trata esta lei, observando-se eventual compensação de horas e/ou o pagamento de horas extras. 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal publicará, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei, o ato regulamentardo 
sobre a  inspeção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no art. 3º desta Lei.  
§1º A regulamentação do município deverá ser precedida de análise e consentimento dos técnicos do Municipio ou dos técnicos participantes 
do Consórcio Público, quando couber.  
§2º A regulamentação de que trata este dispositivo abrangerá: 
a) a classificação dos estabelecimentos;  
b) as condições e exigências para registro, como também para as respectivas transferências de propriedade;  
c) a higiene dos estabelecimentos;  
d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;  
e) a inspeção ante e post mortem dos animais destinados à matança;  
f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal durante as diferentes fases da 
industrialização e transporte;  
g) a fixação dos tipos e padrões e aprovação de fórmulas de produtos de origem animal;  
h) o registro de rótulos e marcas;  
i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;  
j) as análises de laboratórios;  
k) o trânsito de produtos e subprodutos e matérias primas de origem animal; 
l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior eficiência dos trabalhos de fiscalização sanitária.  
 
Capítulo II 
Das Penalidades e Medidas Administrativas 
 
Art. 13. As infrações serão lavradas pelo Médico Veterinário do Município de Ponta Porã ao infrator das disposições constantes desta Lei e 
serão aplicadas, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal, cabíveis. 
Parágrafo Único. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades e medidas administrativas:  
I - advertência, quando o infrator for primário e não se verificar circunstância agravante;  
II - multa;  
III - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, quando houver indícios de que não apresentam condições 
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;  
IV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do derivado de produto de origem animal, quando não 
apresentem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;  
V - suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de fraude ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;  
VI - Interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto, ou se 
verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.  
§1º - Os valores das multas serão regulamentados por ato prórpio expedido pelo Chefe do Poder Executivo.  
§2º - O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida ativa, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos ter mos da 
legislação pertinente.  
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§3º - Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso II e §1º do art. 15, levar-se-á em conta a gravidade do fato, os antecedentes 
do infrator, as consequências para a saúde pública e os interesses do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na forma 
estabelecida em regulamento. 
I – Consideram-se circunstâncias atenuantes, dentre outras:  
a) Primariedade;  
b) Gravidade da Infração;  
c) Não embaraço na fiscalização;  
d) Capacidade econômica do infrator;  
e) A infração não acarretar vantagem econômica para o infrator, e  
f) A infração não afetar a qualidade do produto.  
II – Consideram-se circunstâncias agravantes:  
a) Reincidência do infrator;  
b) Embaraço ou obstáculo à ação fiscal;  
c) A infração ser cometido para obtenção de lucro  
d) Agir com dolo ou má-fé;  
e) Descaso com a autoridade fiscalizadora, e  
A infração causar dano à população ou ao consumidor. 
§3º - Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro do estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e 
fiscalização de produtos de origem animal.  
§4º - Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput deste artigo, o proprietário ou responsável pelos produtos será o fiel depositário 
do produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar pela conservação adequada do material apreendido.  
§5º - A cobrança das multas sofrerá redução de 50% (cinquenta por cento) no caso em que se tratar de Indústrias de pequeno porte, conforme 
definida na legislação.  
Art. 14. As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da inutilização de produtos e subprodutos agropecuários ou agroindustriais 
serão custeadas pelo proprietário.  
Art. 15. Os produtos apreendidos e perdidos em favor do Município de Ponta Porã que, apesar das adulterações que resultaram em sua 
apreensão, apresentarem condições apropriadas ao consumo humano poderão, à critério do serviço de inspeção, ser destinados 
prioritariamente aos programas de segurança alimentar e combate à fome.  
Art. 16. As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento.  
§1º - O regulamento desta Lei definirá o processo administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, 
indicando ainda os casos que exijam ação ou omissão imediata do infrator.  
§2º A regulamentação do município deverá ser precedida de análise e consentimento dos técnicos do Municipio ou dos técnicos do Consórcio, 
a fim de harmonizar os procedimentos em geral.  
Art. 17.  São autoridades competentes para lavrar Auto de Infração, os servidores designados para as atividades de inspeção/fiscalização de 
produtos de origem animal, especialmente o Médico Veterinário do SIM local.  
§1º Havendo discordância por parte do autuado/infrator, fica designado o Médico Veterinário do Município para julgamento de Primeira 
Instância.  
§2º A Segunda instância será de competência do(S) Médico(s) Veterinário(s) do Consórcio Público, que será designado pela Diretoria Executiva 
ou não sendo este o caso, a Segunda Instância passa a ser de competência do(a) Secretário(a) Municipal de Desenvolvimento Regional, 
Indústria, Comércio e Turismo. 
§3º - O auto de infração conterá os seguintes elementos:  
I - o nome e a qualificação do autuado;  
II - o local, data e hora da sua lavratura;  
III - a descrição do fato;  
IV - o dispositivo legal ou regulamentar infringido;  
V - o prazo de defesa;  
VI - a assinatura e identificação do médico veterinário autuador;  
VII - a assinatura do autuado ou em caso de recusa, o fato deve ser consignado no próprio auto de infração.  
§4 º A assinatura e a data apostas no auto de infração por parte do autuado, ao receber sua cópia, caracterizam intimação vál ida para todos 
os efeitos legais.  
§5º A ciência expressa do auto de infração deve ocorrer pessoalmente, por via postal, com aviso de recebimento - AR, ou outro meio que 
assegure a certeza da certificação do interessado.  
§ 6º - O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omissões, sob pena de invalidade.  
Art. 18. No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Ponta Porã deverá notificar ao 
Serviço de Vigilância Sanitária local, sobre as enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias.  
Art. 19. Os princípios que abrangem esta lei são: 
I – A promoção da preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, não ocasionar entrave para a instalação e legalização 
da agroindústria rural de pequeno porte; 
II – Atuar com objetivo de obter o produto final com qualidade sanitária; 
III – Promover o processo educativo permanente e continuado para todos os setores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do 
serviço e assegurando a máxima participação de governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnicas 
e científicas nos sistemas de inspeção 
Art. 20. As regras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo garantir a proteção da saúde da população, a identidade, a qualidade e a segurança 
higiênico-sanitária dos produtos de origem animal, destinados aos consumidores.  
Parágrafo Único. Os produtores rurais, industriais, distribuidores, cooperativas e associações industriais e agroindustriais, e quaisquer outros 
operadores do agronegócio são responsáveis pela garantia da inocuidade e qualidade dos produtos de origem animal.  
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Capítulo III 
Das Disposições Finais 
 
Art. 21. O produto da arrecadação das multas eventualmente impostas ficará vinculado ao órgão executor e será aplicado no financiamento 
das atividades de inspeção, fiscalização e capacitação técnica de servidores lotados no SIM.  
Art. 22. Aos estabelecimentos em atividade, abrangidos por esta Lei, será concedido o prazo de 12 (doze) meses, contados da data da 
publicação da regulamentação, para cumprirem às exigências estabelecidas nos atos normativos pertinentes.  
Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta de dotações orçamentárias próprias.  
Art. 24. Para fins dessa Lei, o Serviço de Inspeção Municipal de Ponta Porã, MS fica declarado de natureza essencial.  
Art. 25. O Serviço de Inspeção Municipal divulgará as normas que forem expedidas, para conhecimento das autoridades e, conforme o caso 
fará um comunicado direto aos órgãos envolvidos. 
Art. 26. Ficam revogadas expressamente as seguintes Leis Municipais: 3.432/2005, 3.668/2009, 3.894/2012, 3.895/2012, 4.058/2014 e 
4.388/2019.  
 
Art. 27. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 07 de março de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 
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